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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
COMARCA DE GOIÂNIA
NAJEC – Núcleo de Atermação dos Juizados Especiais Cíveis

ATERMAÇÃO – IPASGO  / PLANO DE SAÚDE

	

AÇÃO CONTRA
IPASGO / PLANO DE SAÚDE
	(    ) OBRIGAÇÃO DE FAZER/NÃO FAZER
(    )  INDENIZAÇÃO DANOS MATERIAIS
(    ) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
(    ) RESSARCIMENTO/RESTITUIÇÃO DE VALORES
(    ) INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES
(    ) OUTROS



	ACEITE AO JUÍZO 100% DIGITAL
	(   ) SIM       (   ) NÃO

	O “juízo 100% digital” compreende a prática de todos os atos processuais exclusivamente por meio eletrônico e remoto, assim as intimações desse processo passam a ser feitas de forma eletrônica.

	Seu WhatsApp:                                                               Telefone p/ recados:

	Seu e-mail:

	WhatsApp da parte processada:                                   Telefone p/ recados:

	E-mail da parte processada:



	Prioridade:
	(  ) Maior de 60 Anos       (  ) Maior de 80 Anos         (  ) Doença Grave
(  ) PCD                               (  ) Tutela Provisória de Urgência

	DADOS PESSOAIS

	Nome:

	Estado Civil:
	Nacionalidade:

	RG:
	Órgão Exp.:
	Telefone p/ recados:

	CPF:
	Profissão:

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	Estado:
	CEP:

	Telefone:
	E-mail:



A parte Autora, acima qualificada, vem à presença de Vossa Excelência, propor ação de:
	AÇÃO DE CONHECIMENTO
(OBRIGAÇÃO DE FAZER/NÃO FAZER)
(RESSARCIMENTO DE VALORES PAGOS)
(DANOS MATERIAIS)
(DANOS MORAIS)
(INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES)
(OUTRA)

	PARTE RÉ/RECLAMADA

	
Nome: IPASGO – INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS
CPF/CNPJ: 01.246.693/0001-60
Endereço: Av. 1ª Radial nº 586
Bairro: Setor Pedro Ludovico
Cidade: Goiânia
Estado: GO
CEP: 74.820.300
Telefone: 0800.062.1919                                   Telefone p/ recados:
E-mail: contato@ipasgosaude.com.br

	ou
Nome do plano de saúde: 
CPF/CNPJ: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
Estado: 
CEP:
Telefone:                                                                 Telefone p/ recados:
E-mail: 



	RECLAMAÇÃO

	1. (   ) Danos Morais e/ou Materiais.

	2. (   ) Obrigação de Fazer/Não Fazer.

	3. (   ) Cobrança indevida ou pagamento indevido.

	4. (   ) Inscrição em SPC / SERASA / Dívida Ativa.

	5. (   ) Repetição de Indébito.

	6. (   ) Falha na prestação de serviço.

	7. (   ) Outros:



	DOS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS

	A parte Autora, ora Reclamante informa que é filiada ao IPASGO, visto que é Servidora Pública do Estado de Goiás. Ocorre que o IPASGO ….

[bookmark: __DdeLink__71837_98010490]ou

Ocorre que o PLANO DE SAÚDE supra deixou….




	 DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA (art. 300, caput, do CPC)

	Em razão da existência de elementos que evidenciam a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, conforme os fatos ora narrados, a parte Autora, ora Reclamante, requer que seja concedida liminarmente, a tutela provisória de urgência, de forma “inaudita altera pars” (sem ouvir a parte contrária), ou após contraditório prévio (CPC 300 §2º) para:

	1. (  ) Retirar ou se abster de incluir o nome do requerente nos órgãos de proteção ao crédito;

	2. (  ) Suspender a exigibilidade da cobrança;

	3. (  ) Abster-se de interromper o fornecimento do serviço;

	4. (  ) Restabelecer o fornecimento do serviço em 24h;

	5. (  ) Outros:

	*Sob pena de multa diária (astreinte) a ser arbitrada por Vossa Excelência, por desobediência, devendo haver intimação pessoal para o cumprimento da liminar.



	DOS PEDIDOS

	[bookmark: __DdeLink__1453_692465153]Posto isso, requer a Vossa Excelência, a citação da parte Ré, para responder aos termos da presente ação; comparecer às audiências e produzir as provas que entender, inclusive contestação, sob pena de revelia; a procedência dos pedidos e a condenação da parte Ré a ressarcir os valores pagos e na obrigação de fazer, além de danos materiais/morais, acrescido de juros de mora de 1% ao mês, multa e correção monetária, bem como:

	1. (   ) Seja condenada a obrigação de fazer/não fazer;

	2. (x) Inversão do ônus da prova;

	3. (x) Seja deferido o benefício da gratuidade da Justiça, nos termos do art. 98 e seguintes do CPC/2015;

	4. (   ) A concessão e confirmação da tutela de urgência pleiteada;

	[bookmark: __DdeLink__44858_980104904][bookmark: __DdeLink__50114_980104904]5. (   ) Danos morais e acréscimos legais no valor de R$…. (….);

	[bookmark: __DdeLink__44858_980104903][bookmark: __DdeLink__50114_980104903]6. (   ) Danos materiais e acréscimos legais no valor de R$…. (….);

	[bookmark: __DdeLink__44858_980104902][bookmark: __DdeLink__50114_980104902]7. (   ) Ressarcimento dos valores pagos, no valor de R$…. (….);

	8. (   ) Obrigação de fazer/não fazer, consistente em……..;

	[bookmark: __DdeLink__44858_980104901][bookmark: __DdeLink__50114_980104901]9. (   ) Declaração de inexistência do débito indevidamente cobrado, no valor de R$…. (….);

	[bookmark: __DdeLink__44858_9801049021][bookmark: __DdeLink__50114_9801049021]10. (   ) Permanecer ativado o plano, sob pena de multa diária de R$…. (….);

	11. (   ) Outros:



	DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS:

	Relação dos documentos comprobatórios que possui:
1) Comprovação do vínculo jurídico com a parte Ré;
2) Comprovação dos fatos alegados pela parte Autora;
3) 



	DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS:

	RG, CPF e comprovante de endereço.



[bookmark: __DdeLink__44858_98010490]Valor da causa: R$…. (….).

Nestes termos, pede deferimento.


[bookmark: __DdeLink__948_1495355656]Goiânia, 

___________________________________________________
Assinatura
 

*Limite: Valor máximo (sem assistência de advogado): 20 (vinte) salários-mínimos – R$ 30.360,00 (2025)


TERMO DE RESPONSABILIDADE E CIÊNCIA:

A parte Autora DECLARA que:

1) Estou ciente de que todas as informações da petição inicial são de minha inteira responsabilidade, sendo certo que o resultado do processo dependerá da comprovação dos fatos e do convencimento do(a) juiz(a).
2) As informações e os documentos da petição inicial foram livremente fornecidos por mim, sendo a causa de pedir, objeto da reclamação, de minha escolha pessoal e de livre e espontânea vontade.
[bookmark: __DdeLink__4567_1478448023]3) Aceito receber intimações por meio de um dos telefones informados, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.099/95.
4) Fui advertido(a) de que, embora nas causas de até 20 (vinte) salários-mínimos a ação possa ser proposta pessoalmente, é conveniente e recomendável que a parte reclamante esteja assistida por advogado(a), especialmente quando a parte ré estiver representada por advogado(a) ou se tratar de pessoa jurídica ou firma individual, conforme disposto no art. 9º, § 1º, da Lei nº 9.099/95.
5) Estou ciente de que o não comparecimento à(s) audiência(s) acarretará a extinção do processo, bem como a condenação ao pagamento de custas judiciais, salvo se for reconhecido o motivo mediante a apresentação de prova que justifique a ausência, nos termos do art. 51, inciso I e § 2º, da Lei nº 9.099/95.
6) Fui orientado(a) a disponibilizar toda a documentação necessária para comprovar o direito pleiteado e assegurar o regular trâmite do processo. Caso não disponha dos documentos exigidos no momento da atermação, assumo a responsabilidade de encaminhá-los ao Juizado onde o processo for distribuído, para que sejam devidamente juntados aos autos.
7) Estou ciente do Projeto Conciliação Antecipada nos Juizados, que prevê o encaminhamento de demandas relacionadas ao direito do consumidor e a acidentes de trânsito ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), envolvendo empresas com domicílio judicial eletrônico e partes demandadas que disponham de contato via WhastApp, com o objetivo de realizar audiências de conciliação pré-processual, sem qualquer custo para as partes. Caso não se alcance a conciliação e a parte reclamante opte pelo prosseguimento judicial, a demanda será distribuída ao Juizado competente, para sua regular tramitação.


Goiânia, 

___________________________________________________
Assinatura
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